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COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO 

PROJETO DE LEI Nº 399/2011
RELATÓRIO

De autoria do Chefe do Executivo, o projeto promove alterações no plano de cargos, carreiras e salários da Administração Direta e Indireta do Executivo.

As alterações podem assim ser sintetizadas:

a) transformação do cargo de Engenheiro do Trabalho/função de serviço de engenharia de trabalho – em Gestor de Engenharia e Arquitetura/função de serviço de engenharia do trabalho;

b) reposicionamento dos servidores na Tabela 32 do anexo IV da Lei 9.337/2004;

c) instituição da regra pela qual os acréscimos serão compensados a título de reposição de perdas salariais de 37,17%, referentes ao período compreendido entre fevereiro de 2000 a janeiro de 2009, a partir de 1º de dezembro de 2011;

d) previsão de incidência de contribuição previdenciária sobre o aumento;

e) possibilidade de pagamento retroativo da contribuição previdenciária, no ato da aposentadoria, pelo número de parcelas que faltam até totalizar cinco anos;

f) alteração do art. 8º da Lei 11.351/2011, na parte que trata dos direitos dos procuradores do Município.

Anexos ao projeto seguem a estimativa de impacto orçamentário-financeiro e a declaração do ordenador de despesas, nos termos dos incisos I e II do art. 16 da Lei de Responsabilidade Fiscal.

É o relatório.
    PARECER DA ASSESSORIA JURÍDICA

      AO PROJETO DE LEI Nº 399/2011

 1. Em primeiro, deve-se tecer algumas considerações a respeito da transformação do cargo de Engenheiro do Trabalho em Gestor de Engenharia e Arquitetura. 

A transformação de um cargo  público se dá pela extinção do cargo anterior e criação de um novo, fazendo-se indispensável, portanto, a existência de lei. 

Nessa situação, a doutrina orienta que o provimento do cargo novo deve se dar por concurso ou por simples enquadramento dos servidores já integrantes da Administração.  Ou seja, a investidura nos novos cargos poderá ser originária (para os estranhos ao serviço público) ou derivada (para os servidores que forem enquadrados), desde que preencham os requisitos da lei. 

No caso, partindo-se do pressuposto que os requisitos de habilitação do Engenheiro do Trabalho serão os mesmos do cargo a ser criado (como expressamente afirmado na justificativa), nada obsta que os atuais servidores sejam todos investidos nesse novo cargo e nova carreira.

Desse modo, se é realmente essa a situação, não se observa burla ao concurso público.

2. No tocante à elevação da remuneração dos servidores, decorrendo disso aumento de despesa, há a necessidade de observância das exigências da Lei de Responsabilidade Fiscal, que, para tanto, fixa como requisitos a estimativa de impacto orçamentário-financeiro, com a demonstração da origem dos recursos e a declaração do ordenador de despesa.

Sobre essa questão, estão acostados ao projeto os respectivos documentos, tendo o ordenador da despesa afirmado que a origem dos recursos está no incremento da arrecadação.

Todavia, entendemos que a análise financeira será mais bem aprofundada pela Comissão de Finanças e Orçamento. Ao menos do ponto de vista formal, encontram-se preenchidos os requisitos atinentes à Lei de Responsabilidade Fiscal.

3. Alguma dúvida poderia advir a respeito de ser assegurado ao servidor o direito de efetuar recolhimento previdenciário retroativo. No entanto, a partir da EC 20/98 a aposentadoria do servidor público passou a utilizar como requisito o tempo de contribuição, por meio do qual deve ser computado apenas o tempo que o segurado efetivamente contribuiu para a previdência social, proibida a contagem de tempo ficto.

Como o projeto estabelece que haverá a contribuição tanto da parte do servidor como do órgão de lotação, entendemos que inexistirá prejuízo ao fundo previdenciário gerenciado pela CAAPSML. Haverá, no entanto, prejuízos do ponto de vista atuarial, eis que seguramente nos estudos da CAAPSML não foi feito nenhum cálculo incluindo-se a respectiva vantagem a ser incorporada quando da aposentadoria do servidor, exatamente porque não havia sido prevista a incidência de contribuição previdenciária.

Mas essa constatação não significa que o inusitado recolhimento retroativo seja inconstitucional.

4. Quanto à alteração do art. 8º da Lei 11.315/2011, isso se deve, a nosso ver, a necessidade de deixar mais claro que os servidores ocupantes do cargo de Procurador do Município não farão jus aos honorários de sucumbência e tampouco à jornada de trabalho prevista na Lei Federal 8.906/94 (Estatuto da OAB). 

Considerando que o vínculo que une tais servidores à Administração é de cunho estatutário, é possível sustentar que a matéria contida no referido artigo pode ser disciplinada por lei municipal.

5. Pelo exposto, não vislumbrando óbices de cunho jurídico, emitimos parecer favorável à proposta.

Londrina,  18 de outubro de 2011.

Paulo Anchieta da Silva

   OAB 19.285 – PR.

COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 399/2011

VOTO DA COMISSÃO

Corroboramos o parecer técnico apresentado e manifestamo-nos favoravelmente à tramitação do presente projeto por esta Casa. 

SALA DAS SESSÕES, 18 de Outubro de 2011.

A COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO:

Sebastião dos Metalúrgicos
Jairo Tamura
Ivo de Bassi

Presidente/Relator
Vice Presidente
Membro
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